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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 23/2018

As 15:08 horas do dia 18 de janeiro de 2019, apos constatada a regularidade
dos atos procedimentais, a autoridade competente, o Sr LindinalvoAlexandrino de Almeida
Filho, homologa a adjudicação referente ao processo 08500.022819/2016- 74 referente ao
Pregão 23/2018 onde foram ven-vencedoras as PRO INK SUPRIMENTOS E MAQUINAS
deIMPRESSÃO LTDA, CNPJ 06.797.803/0001-03 para o item 2, JO & JO INDUSTRIA E
COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS EI, CNPJ 07.438.051/0001-49 para o item 3, NBB
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE LTDA, CNPJ 10.820.186/0001-89 para o(s) item(s) 4,
9,11,12,13,14,17,18,19, R A DOS SANTOS FILHO CNPJ26.144.632/0001-12 para o item 5, R
A MANCO SERVIÇOS, CNPJ 09.058.347/0001-60 para o item6 e a VANESSA CORREA DA
ROCHA, CNPJ 05.808.979/0001-42 para o item 16. O item 1 restou cancelado na
aceitação.

EDNALVA MARIA A DE SOUZA ALVAREZ
Pregoiera

(SIDEC - 21/01/2019) 200360-00001-2018NE800016

R E T I F I C AÇ ÃO

No Extrato de Contrato Nº 64/2018 publicado no D.O. de 21/01/2019 , Seção 3,
Pág. 14. Onde se lê: Vigência: 20/12/2018 a 20/12/2019 Leia-se : Vigência: 27/12/2018 a
27/12/2019 Onde se lê: Assinatura: 20/12/2018 Leia-se : Assinatura: 27/12/2018

(SICON - 21/01/2019) 200360-00001-2018NE800016

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2019 - UASG 200109

Nº Processo: 08650022157201881. PREGÃO SRP Nº 29/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 04719284000121. Contratado :
FREEDOM MOTORS LTDA -.Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de
motocicletas de treinamento para atender as necessidades do Departamento de Polícia
Rodoviária Federal e suas Unidades Desconcentradas, especificado(s) no(s) item(ns) 1 do
Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 29/2018, que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. Fundamento
Legal: Lei nº 8.666/1993;Lei nº 10. 520/2002; Lei nº 8.078/1990. Vigência: 18/01/2019 a
17/01/2020. Valor Total: R$1.205.000,00. Fonte: 100000000 - 2018NE800942 Fonte:
174020197 - 2018NE800943. Data de Assinatura: 18/01/2019.

(SICON - 21/01/2019) 200109-00001-2019NE000037

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da
autuação ou pedido de advertência por escrito dentro do prazo legal ou que estes foram
indeferidos ou não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo
único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE de Multa referente à infração de
trânsito os proprietários dos veículos ou infratores constantes no(s) Edital(ais) da(s)
publicação(ões) nº 02/2019. O pagamento da multa poderá ser efetuado com desconto até
o vencimento da notificação prevista no edital, por oitenta por cento de seu valor. Poderá
ser interposto RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, até a
data limite prevista neste edital, devendo, para tanto, apresentar requerimento
devidamente preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos
seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou de
documento que conste a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da CNH
ou outro documento de identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou
procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) procuração
quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia de outros documentos que
possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos fatos alegados. O recurso
deverá ter somente um auto de infração como objeto.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados em
qualquer unidade da PRF ou pelo sítio www.prf.gov.br e poderão ser encaminhados, no
prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da Polícia Rodoviária Federal da
Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou entregues em qualquer de suas
unidades administrativas existentes no território nacional (endereços e telefones podem
ser obtidos no sítio www.prf.gov.br).

INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.prf.gov.br. O
padrão de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da PRF
é: placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento,
valor da multa e data de vencimento da notificação (data limite).

JOÃO FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Diretor de Operações

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO os proprietários e/ou
infratores dos veículos relacionados no(s) edital(ais) da(s) publicação(ões) nº 02/2019,
podendo ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital,
junto a qualquer unidade da Polícia Rodoviária Federal - PRF devendo, para tanto,
apresentar requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado,
acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou
desta notificação, ou de documento que conste a placa do veículo e o número do auto de
infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação oficial que comprove a
assinatura do requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a
representação; c) procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia
de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos
fatos alegados. A defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto.
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não seja o
infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo à PRF, até a data limite
prevista neste edital. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em
www.prf.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR INFRATOR: a) Cópia
reprográfica legível do documento de habilitação quando habilitado e/ou documento de
identificação oficial. b) Para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos no item
anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c)
Cópia reprográfica legível do documento de identificação oficial com fotografia e
assinatura; d) Cópia do CRLV; e) Se o proprietário ou o condutor infrator possuir um
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a representação
(contrato social, procuração etc) e documento oficial de identificação com assinatura e
foto; f) Se o proprietário for pessoa jurídica e não tenha sido possível a coleta da
assinatura do condutor infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores,
deverá ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste cláusula de
responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor e comprovante da posse do

veículo no momento do cometimento da infração; g) Se o proprietário é Órgão ou Entidade
Pública, e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, além dos
documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário o ofício do
representante legal do órgão ou entidade identificando o condutor infrator, acompanhado
de cópia de documento que comprove a condução do veículo no momento da infração. 2)
Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica ou leasing, será obrigatória a
identificação do condutor infrator, sob pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências
definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação do
condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais se: o formulário estiver
corretamente preenchido, sem rasuras, com as assinaturas originais do condutor e
proprietário do veículo; não estiver faltando os documentos solicitados; o requerente tiver
legitimidade; e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável penal, cível e
administrativamente pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados em
qualquer unidade da PRF ou pelo sítio www.prf.gov.br e poderão ser encaminhados, no
prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da Polícia Rodoviária Federal da
Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou entregues em qualquer de suas
unidades administrativas existentes no território nacional (endereços e telefones podem
ser obtidos no sítio www.prf.gov.br).

INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.prf.gov.br. O
padrão de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da PRF
é: placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento,
data de vencimento da notificação (data limite).

JOÃO FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Diretor de Operações

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 2/2019

A Polícia Rodoviária Federal, por intermédio de sua Divisão de Contratações,
torna público que realizará a Audiência Pública nº 02/2019, regida pelas Leis n.º
8.666/1993, e 9.784/1999 e em conformidade com o que consta no Processo n.º
08650.000080/2019-79, no período de 22/01/2019 à 15/02/2019, cujo objetivo é debater
as características técnicas e construtivas para aplicação de Proteção Balística nível III-A nos
veículos da Polícia Rodoviária Federal. As contribuições poderão ser dirigidas à PRF a partir
das 09h do dia 22/01/2019 até às 17h de 15/02/2019, conforme Edital. A sessão presencial
da Audiência Pública terá início às 10h de 08/02/2019, e ocorrerá no endereço: SPO, S/N,
Lote 5 - Complexo PRF, Brasília-DF, CEP 70.610-909. O Edital e seus anexos estão
disponíveis para retirada no sítio www.prf.gov.br/portal/acesso-a-informacao/audiencias-
publicas ou pessoalmente na Divisão de Contratações. Telefone (61) 2025-6703.

IVAN LUIZ GRAZIATO
Presidente da CPL - Substituto

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 15/2018 - UASG 200235

Nº Processo: 08219002937201811. PREGÃO SRP Nº 13/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 59275792000150. Contratado :
GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA -.Objeto: Aquisição de veículos policiais caracterizados
visando suprir a demanda da Superintendência Regional da Polícia Rodoviária Federal
noAcre. Fundamento Legal: Lei 8666/93, Lei 10520/2002, Decreto 2271/1997, IN MPDG nº
05/2017. Vigência: 17/01/2019 a 11/09/2019. Valor Total: R$201.500,00. Fonte: 100000000
- 2018NE800389 Fonte: 174020197 - 2018NE800397. Data de Assinatura: 17/01/2019.

(SICON - 21/01/2019) 200235-00001-2018NE800004
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2019 - UASG 200128

Nº Processo: 08669033435201826. PREGÃO SISPP Nº 14/2018. Contratante: MINISTERIO
DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 17591126000180. Contratado :
CLEAN FAST CWB SERVICOS EIRELI -.Objeto: Contratação de serviços de limpeza, asseio e
conservação, na sede Superintendência da Policia Rodoviária Federal no Mato Grosso do
Sul e de suas unidades, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital. Fundamento Legal: Lei 10520/02 e Lei 8666/93 . Vigência:
09/01/2019 a 09/01/2020. Valor Total: R$1.011.436,92. Fonte: 174020197 -
2019NE800001. Data de Assinatura: 09/01/2019.

(SICON - 21/01/2019) 200128-00001-2018NE800099
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM PERNAMBUCO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2019 - UASG 200113

Nº Processo: 08654019171201867. PREGÃO SRP Nº 16/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 23871782000130. Contratado : BMW
MANUFACTURING INDUSTRIA DE -MOTOS DA AMAZONIA LTDA. Objeto: Aquisição de
equipamentos destinados à área de motociclismo. Fundamento Legal: LEI 8666/93, LEI
10520 E LEI 8078/90. Vigência: 04/01/2019 a 04/01/2020. Valor Total: R$177.630,00.
Fonte: 100000000 - 2018NE800770. Data de Assinatura: 04/01/2019.

(SICON - 21/01/2019) 200113-00001-2018NE000024

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2019 - UASG 200113

Nº Processo: 08654015151201817. PREGÃO SRP Nº 2/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 02867848000148. Contratado : AGS
COMERCIO E SERVICOS LTDA -.Objeto: Aquisição de etilômetros. Fundamento Legal: LEI
8666/93, LEI 10520/02 E LEI 8078/90. Vigência: 04/01/2019 a 04/01/2020. Valor Total:
R$101.600,00. Fonte: 100000000 - 2018NE800771. Data de Assinatura: 04/01/2019.

(SICON - 21/01/2019) 200113-00001-2018NE000024

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2019 - UASG 200113

Nº Processo: 08654006805201811. PREGÃO SRP Nº 6/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 00211131000118. Contratado : WORLD
CENTER COMERCIO IMPORTACAO EEXPORTACAO LTDA. Objeto: Aquisição de materiais de
sinalização viária. Fundamento Legal: Lei 8666/93, Lei 10520/02__e lei 8078/90. Vigência:
07/01/2019 a 07/01/2020. Valor Total: R$248.747,30. Fonte: 174020197 - 2018NE800766
Fonte: 174020197 - 2018NE800767. Data de Assinatura: 07/01/2019.

(SICON - 21/01/2019) 200113-00001-2018NE000024

EXTRATO DE CONTRATO Nº 34/2018 - UASG 200113

Nº Processo: 08654017857201813. PREGÃO SRP Nº 11/2017. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 59275792000150. Contratado :
GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA -.Objeto: Aquisição de veículos policiais
descaracterizados. Fundamento Legal: Lei 8666/93, lei 10520 de 17julho 2002 e decreto
2271 de 07jul97. Vigência: 07/12/2018 a 07/09/2019. Valor Total: R$242.000,00. Fonte:
174020197 - 2018NE800649. Data de Assinatura: 07/12/2018.

(SICON - 21/01/2019) 200113-00001-2019NE000024
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